
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.571 - SP (2014/0127959-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES DA REGIÃO DE GARÇA - 

EM LIQUIDAÇÃO
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO RAMALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ERRÔNEA INDICAÇÃO DOS CÓDIGOS DE 
RECOLHIMENTO E UNIDADE FAVORECIDA NAS GUIAS DE GRU 
REFERENTES AO PREPARO RECURSAL. DESERÇÃO. 
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.498.623/RJ, admitiu a possibilidade de conhecimento do recurso especial cuja guia de 
recolhimento (GRU) permita a correta identificação da parte e do processo, bem como 
a apuração do devido recolhimento da despesa.
2. In casu, no entanto, revela-se inafastável a deserção reconhecida, pois a indicação 
errônea dos "Códigos de Recolhimento" e unidade favorecida nas guias de GRU 
referentes às custas e ao porte de remessa e retorno dos autos impossibilita a reversão 
da receita obtida para esta Corte. Precedentes: AgRg no REsp 1.380.808/RJ, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 12/6/2015; AgRg no AREsp 165.686/BA, 
Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 1/9/2014; AgRg no AREsp 
231.460/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/11/2012.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.571 - SP (2014/0127959-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES DA REGIÃO DE GARÇA - 

EM LIQUIDAÇÃO
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO RAMALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pela Cooperativa dos Cafeicultores da Região de Garça - Em Liquidação 

contra decisão da Presidência desta Corte que negou seguimento a recurso especial ante a ausência 

de comprovação do preparo recursal.

A agravante afirma que não há falar em deserção recursal pois "o fato de terem constado 

nas guias códigos de preparo e de porte em desacordo com a Resolução n.º 1/2012 configurou erro 

escusável, derivado da recente modificação da sistemática aplicada aos recursos nessa superior 

instância" (fl. 285). 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.571 - SP (2014/0127959-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ERRÔNEA INDICAÇÃO DOS CÓDIGOS DE 
RECOLHIMENTO E UNIDADE FAVORECIDA NAS GUIAS DE GRU 
REFERENTES AO PREPARO RECURSAL. DESERÇÃO. 
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.498.623/RJ, admitiu a possibilidade de conhecimento do recurso especial cuja guia de 
recolhimento (GRU) permita a correta identificação da parte e do processo, bem como 
a apuração do devido recolhimento da despesa.
2. In casu, no entanto, revela-se inafastável a deserção reconhecida, pois a indicação 
errônea dos "Códigos de Recolhimento" e unidade favorecida nas guias de GRU 
referentes às custas e ao porte de remessa e retorno dos autos impossibilita a reversão 
da receita obtida para esta Corte. Precedentes: AgRg no REsp 1.380.808/RJ, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 12/6/2015; AgRg no AREsp 165.686/BA, 
Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 1/9/2014; AgRg no AREsp 
231.460/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/11/2012.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso em 

apreço não merece prosperar.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.498.623/RJ, 

admitiu a possibilidade de conhecimento do recurso especial cuja guia de recolhimento (GRU) 

permita a correta identificação da parte e do processo, bem como a apuração do devido 

recolhimento da despesa. Eis a ementa do citado precedente:

RECURSO ESPECIAL. PORTE DE REMESSA E RETORNO RECOLHIDO EM 
GRU-SIMPLES, ENQUANTO A RESOLUÇÃO DO TRIBUNAL EXIGE 
GRU-COBRANÇA. NOME DO RECORRENTE E NÚMERO DO PROCESSO 
PREENCHIDOS CORRETAMENTE. EFETIVO INGRESSO DO VALOR NOS 
COFRES DO STJ.  FINALIDADE ALCANÇADA. INSTRUMENTALIDADE DAS 
FORMAS DO PROCESSO VOTO PELO PROCESSAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL, AFASTADA A DESERÇÃO, PARA O SEU OPORTUNO 
JULGAMENTO PELA 1ª TURMA.
1. Como se sabe, a tendência deste egrégio STJ é de não conhecer dos Recursos 
Especiais, cujos preparos não tenham sido efetivados com estrita observância das 
suas formalidades extrínsecas. Contudo, sob meu modesto ponto de vista, deve-se 
flexibilizar esta postura, sobretudo à luz da conhecida prevalência do princípio da 
instrumentalidade das formas dos atos do  processo. Exatamente por este meu 
pensamento destoar do que reiteradamente afirmam os órgãos fracionários do STJ, é 
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que suscito a discussão perante a douta Corte Especial.
2. Na espécie, a Guia de Recolhimento destinada ao pagamento do Porte de Remessa 
e Retorno indicou corretamente o STJ como unidade de destino, além do nome e 
CNPJ da recorrente e o número do processo. Noutras palavras, o valor referente a 
este feito foi pago e entregue ao STJ; apenas o instrumento utilizado é que foi 
inadequado, mas efetivamente o fim almejado foi alcançado com a entrada do 
dinheiro nos cofres do Tribunal.
3. Voto pelo processamento do Recurso Especial, afastada a deserção, para o seu 
oportuno julgamento pela 1ª Turma deste Tribunal Superior, como entender de 
direito (REsp 1.498.623/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte 
Especial, DJe 13/3/2015).

O referido entendimento, no entanto, não é aplicável ao caso concreto. Vejamos.

À época da interposição do presente apelo especial, o preparo dos recursos dirigidos a esta 

Corte era regulado pela Resolução STJ 1/2012, a qual no artigo 6º assim dispunha:

Art. 6º O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos 
será realizado mediante guia de recolhimento da União – GRU Simples.

§ 1º A GRU é emitida no sítio do Tesouro Nacional, podendo ser acessada na página 
do Tribunal: http://www.stj.jus.br/ .

§ 2º As custas judiciais serão pagas mediante o Código de Recolhimento 
18832-8/Custas Judiciais, UG/Gestão, 050001/00001.

§ 3º O porte de remessa e retorno dos autos será pago utilizando-se o Código de 
Recolhimento 10825-1/Porte de remessa e retorno dos autos, UG/Gestão, 
050001/00001.

In casu, observa-se que foram juntadas duas guias de recolhimento, uma com o código 

18730-5 (fl. 238), outra com o código 18720-8 (fl. 240), distintos dos exigidos pela aludida Resolução 

STJ n. 1/2012. Ressalte-se, ainda, que ambas estabelecem como unidade favorecida o Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região. 

Inafastável, portanto, a deserção recursal reconhecida pelo decisum impugnado, haja vista 

que o recorrente, ora agravante, ao interpor o recurso especial, indicou erroneamente os "Códigos de 

Recolhimento" e a unidade favorecida nas guias de GRU referentes às custas e ao porte de remessa 

e retorno dos autos, o que impossibilita que a receita obtida seja revertida a esta Corte.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
GUIAS DE RECOLHIMENTO DE DESPESAS PROCESSUAIS. ERROS DE 
INDICAÇÃO DE CÓDIGOS DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO.

1. Esta Corte possui o entendimento no sentido de que "a utilização de código de 
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recolhimento diverso daquele disposto na resolução em vigor à época da 

interposição do recurso acarreta a deserção" (AgRg no AREsp 578.301/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 03/02/2015).
2. No caso em análise, foram juntadas guias de recolhimento com códigos distintos 
dos exigidos pela Resolução STJ n. 25/2012.
3. Não tendo os valores pagos a título de custas e porte de remessa e retorno dos 
autos preenchidos com o correto código de recolhimento, não há como relevar a 
deserção do recurso especial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1.380.808/RJ, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 12/6/2015, grifo nosso).

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. DUAS GUIAS DE 
RECOLHIMENTO COM O MESMO CÓDIGO DE RECEITA. AUSÊNCIA DE 
PAGAMENTO DO PORTE DE REMESSA E RETORNO. DESERÇÃO.
A Corte Especial, no julgamento do REsp nº 924.942, SP, da relatoria do Ministro 
Mauro Campbell Marques, reafirmou a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que "não basta o pagamento da importância devida na origem, 
sendo imprescindível o preenchimento correto das pertinentes guias, bem como o 
recolhimento no Banco do Brasil, sob pena de deserção do recurso" (DJe de 
18.03.2010).
Espécie em que o recorrente juntou duas guias preenchidas com o mesmo código de 
recolhimento (referente ao pagamento das custas), de modo que o recurso especial é 
deserto, porque não comprovado o pagamento do porte de remessa e retorno dos 
autos.
Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 165.686/BA, Rel. Ministro Ari 
Pargendler, Primeira Turma, DJe 1/9/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS POR MEIO DO CÓDIGO ERRADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO DO RECURSO, À LUZ DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. "É deserto o recurso especial interposto com a indicação incorreta do 

Código de Recolhimento na Guia de Recolhimento da União (GRU) ou no 

documento de arrecadação da Receita Federal (DARF), uma vez que se torna 

impossível verificar, na análise do recurso especial, sua vinculação com o 

recolhimento a que se refere" (AgRg no REsp 1115645/SP, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 07/04/2011). Demais precedentes: AgRg no 
REsp 1017698/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
25/11/2010; AgRg no AREsp 120.993/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe 29/06/2012; AgRg no AREsp 63.010/SC, Rel. Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe 14/05/2012; EREsp 820.539/ES, Rel. Min. Castro 
Meira, Corte Especial, DJe 23/08/2010.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 231.460/RJ, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/11/2012, grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
PORTE DE REMESSA E RETORNO. DESERÇÃO. RESOLUÇÃO N. 12/2005. 
INDICAÇÃO ERRÔNEA DO CÓDIGO DA RECEITA. UTILIZAÇÃO INDEVIDA 
DE DARF. GRU. NECESSIDADE. EMBARGOS NÃO PROVIDOS.
1.  O apelo especial foi interposto sob a vigência da Resolução STJ n. 12/2005. No 
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entanto, o recorrente indicou erroneamente o código de receita e utilizou DARF ao 
invés de GRU. O embargante alega que o aresto recorrido destoa de julgados da 
Primeira Turma do STJ, os quais consignaram não caracterizar deserção, quando, 
apesar de haver erro no preenchimento do porte de remessa e retorno, o recorrente 
demonstra ter efetuado o pagamento no prazo legal e no valor exigido.
2. O cumprimento pelo recorrente das instruções contidas nas Resoluções do STJ 
sobre a comprovação do preparo recursal emana expressamente do art. 41-B da Lei 
n. 8.038/90, alterado pelo art. 3º-A da Lei n. 9.756/98.
3. A partir da Resolução n. 12/2005, não basta o pagamento da importância devida 
na origem, sendo imprescindível o correto preenchimento das respectivas guias, bem 
como o recolhimento no estabelecimento bancário, sob pena de deserção. Precedente 
da Corte Especial.
4. O adequado preenchimento da guia de recolhimento também é importante para 
propiciar a correta destinação do valor depositado, possibilitando-se que a renda, 
oriunda do preparo do recurso, seja revertida para o Superior Tribunal de Justiça, 
haja vista a grande diversidade de receitas que são auferidas pelo Tesouro Nacional.
5. Embargos de divergência não providos (EREsp 820.539/ES, Rel. Ministro Castro 
Meira, Corte Especial, DJe 23/8/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0127959-3 AREsp 535.571 / SP

Números Origem:  00094553820034039999  0200000215  200000215  200303990094557  94553820034039999

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES DA REGIÃO DE GARÇA - EM 
LIQUIDAÇÃO

ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO RAMALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES DA REGIÃO DE GARÇA - EM 
LIQUIDAÇÃO

ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO RAMALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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